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AO COMISSÃO

560, Baimo Cágado,

Prefeitura Municipal de
CONCORRÊNCN NO 13.

PESSOA JURÍDICA PARA

Conforme
motivo: não apresenton

absolutamente irregular,

RUA:01 (LOT. RES. MARACA
L: thmmanutencao@hotmail.com
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A PREFEITURA MUNICIPAI-, E AMONTADA/CE

CONCORRÊNCIA N" 10.1.0.0 .08

direito privado, inscrita perante

administrador Sr. GI,AUBO
Senhoria, interpor

Ao resultado que
fato e direito que se seguem.

Com fundamento

*

DE LICITAÇÃO

E pessoa jurídica de

CNPJ sob o no 45.676.573/0001-78, com endereço à Rua 01, no

- CE, Cep. 61.913-340, representada neste ato por seu sócio
DE FREITAS, vem, em ternpo hábil, à presença de Vossa

RECURSO

INABILITADA a empresa recorrente, pelos motivos de

DOS FATOS

disposições contidas em Lei n." 8.666/93 e demais alterações, a

, abriu procedimento licitatório na modalidade
CP. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE

PAVIMENTAÇÄO EM PISO INTERTRAVADOS EM
DIVERSAS RUAS DA SEDE MUNICÍPIO DE AMONTAD AICE.

em ata, "-THM CONSTRUÇÃOE MANUTENÇÄO LTDA,
mínima exigida dos itens de maior relevância, descuprindo o

exigido no item 4.2.2.L,lote I e II alineas "A e B" do edital". Assim vejamos.

A conduta do público responsável em declarar a empresa inabilitada, tnostra-se

aos princípios da licitação, não podendo prevalecer de f'orrna

alguma, haja vista que acabou
8.666193,Art. 3o.

o que, de certa fornta, é expressamente vedado pela Lei

Art. 3' A licitação destina-se a garantir a observância clo princípio
tucional da isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

sera processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

bás da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são

atos.
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A licitação destina-s a garantir a observância do princípio constitucional da

Dessa decisão a recorrente se por considerar, o que de fato ocorreu, a não observ

com a DOCUMENT¿.ÇÃ'O da declarada inabilitada, contendo em suas

regulares, atendendo os requisitos habilitação prevista em edital, senão vejamos

DO DIREITO

Como regra temos nas licitações devem ser seguidas as regras do Edital, que por

consequência está de acordo com cleterminações legais.

Cumpre aferir clue a Pública, no procedimento licitatório deve buscar,

acima de tudo, a satisfação do

deixar de lado a necessária

participantes.

e público , mediante a escolha da proposta rnais vantajosa' sell'ì

ea indispensável segurança da igualdade entre os

A constituição ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu' em seu att' 37,

XXI(CF/88), que somente Poderão exigidas qualificações técnicas e econômica indispensável ao

cumprimento das obrigações' Por rczáo, toda e qualquer exigência que tenha a restringir a

competição no certame licitatório, além de justifrcada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que

permite a lei, face ao princíPio da Ademais, devemos ser evi tados formalismos e requisitos

desnecessários, de modo a não uma restrição ainda maior à competitividade.

A lei no 8.666193, isntitui normas Para licitações e contratos da Administração

Pública, veda que os agentes pratiquem atos tendentes a restringir ou fiustar o cariúer

competitivo do certame, consoante clepreeende da leitura de seu aft. 3o

O art, 30 da lei 8. estabelece um rol taxativo referente à documentação que

pode ser exigida para da qualif,rcação técnica. DeSS e tnodo, não pode a Adrninistração

criar hipóteses nele não previstas, b pena de incidir na vedação legal do art. 3o da lei ern cortento,

conforme ensinamento de RonnY 2010,p.179)

f)eve-se atentar para que as exiþências de qualif,rcação técnica não sejam

desarrazoadas a ponto de frustar o

TCU,
"As

competitivo do certame. Outro não é o posicionamneto do

relativas à capacidade técnica guardam amparo

e não constituem, por si sé, restrição indevida ao caráter

vo de licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais

sejarn elas de carâtr.l. técnico-profissional ou técnico-

não podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o

competitivo do certame, devendo tão-somente constituir
tias mínimas sufÏciente de que o futuro contratado detém

dade tle cumPrir com as obrigações contratuais. Tais

ser sempre devidamente fundamentadas, de forma que

demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade e

pe cia em relação ao objeto licitado. (grifo nosso)"

Portanto, a de atestado visa demosntrar que os licitantes já executaram,

anteriormente, obj etos compatívei em características com aque le defïnido e almejado na licitação' A

fînalidade de norma ê clara: o interesse da Administração a perfeita execução do objeto

da licitação, procurando-se, com a de demonstração de caPacidade, pressrvar a comPetição

entre aqueles que reúnam de executar objeto similar ao licitado
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Por todas estas

examinar os atestados com esteio

segurança juríclica e do formalismo

Entao, conforme
exigida ser idêntica à do objeto que

Filho(20 1 0, p .441):
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não resta dirvida que os agentes públicos deverão

s princípios, dentre outros, darazoabilidade, proporci
derado.

sto, salienta-se que não precisa a parcela cla maior relevância

e pretende, podendo ser similar, conforme leciona Marçal Justen

iro lugar, não há cabimento em impor a exigência de que o

tenha executado no passado obra ou serviço extamente idêntico

ao da licitação. Parece evidente que o sujeito que executou obra

ous extamente idêntico preenche os recluisitos para disputar o
e deve ser habilitado. Mas também se deve reconhecer que a

para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por

melo execução de obras ou serviços similares, ainda clue não

. Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o

SUJ comprove experiência anterior na execução de um objeto

idêntico aquele licitado - a não ser que exixtar alguma

va lógica, técnica ou cientifica que dê respaldo a tanto"

O DE SEGURANÇA. LICITAÇOES. IMPUGNAÇAO A
DE EMPRESA VENCEDORA. EXPOINTER 2014.

ÊNcIa. DENEGAÇÄo oeonpnM MANTIDA, - Em

não se negue a rotineira aplicação do princípio da adstrição ao

D

edital ulgamentos relativos ao cumprimento das exigências formais
J

dos públicos, é inegável que tal entendimento não deve

quando resta evidenciado que o formalismo excessivo

diretamente outros princípios de maior relevância, colllo o

m se público diretamente relacionado à amplitude das propostas

o à Administração Pública. - Os termos do edital não podem

ser os com rigor excessivo que acabe por macular a prÓpria

da licitação, restringindo a concorência e prejudicando a

pos ilidade de que a Administração Pública analise todas as propostas

passl de conhecimento ao tempo do ceftame. NEGADO
AO RECURSO. (APelação Cível No

7006 1 63 0 1,Vigésima Segun da Çãmata Cível, Tribunal de Justiça do

RS,
AC:

Marilene Bonzanini, Julgado em 1910912014) (TJ-RS -

1416301 RS, Relator: Marilene Bonzanini, Dala de

: 1910912014, Vigésima Segunda Càmata Cível, Data de

ão: Diário da Justiça do dia 2210912014)

DE INSTRUMENTO. LICITAÇÕES. AÇ+o
ANTECIPAçAOORD SUSPENSÃO DE INABILITAÇÃO

DE . PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 273 DO

CPC. FORMALISMO EXCESSIVO. AFASTAMENTO QUANDO
ÇÄo DA

CON ORRÊNCIA. INTERESSE PÚBLICO DA

Ç,4o, NA ANÁLISE DE DIVERSAS PRoPosrAS'

Jul
Publ

AG

IRREGULARIDAD E DETERMINA LIMITA

) ne. 560 - B. CAGADO - CEP: 61.913-340 - MARACANAÚ/CE.
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Frisa-se que ainda

aqui apontadas pela licitante, tal
Isso porque a licitação não é um
natureza formal, este deve superar

procedimento é garantir a

constitucionais da legalidade,

Joel de Menezes N
licitantes não devem ser inabili
desatendimento de exigência

ser suprida por elementos ou

informações que constem dos

Dessa forma, em

Recorrente culmina em tratamento

em relação a documentação

discrepância foi inabilitada, a

licitação fugir de seu objetivo
vantajosa.

Fica claro e evi

serviços licitado, não tendo o que

Só resta a entender

apresentados Por esta recorrente,

entendimento, devendo levar em

Diversos são os

recorrente, e quando Proclamada

RUA:01 (LOT. RES
L: thmmanutenca o@hotmail.com
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O A COMPETITIVIDADE, SEM

M ADE E IGUALDADEENTRE OS PARI'IC

do edital não podem ser interpretados com rigor excesst

acabe por macular a própria finalidacle cla licitação, restring

e prejudicando a possibilidacle de que a Administração

Púb analise todas as prop ostas passíveis de conhecimento ao tempo

do , ou seja, apresentadas por concorrentes que, à éPoca da

apresentavam as condiçõ es estabelecidas no edital.

O DE INSTRUMENTO PROVID O, DE PLANO. (Agravo de

N" 70058790270, Vigésima Segunda Càmara Cível,

06103

de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em

t4)
Tri

no edital conste expfessamente (que não é o caso) as exigências

não êrazão suficiente Para inabilitação da empresa Recorrente'

em si mesmo, pois embora o procedimento licitatório possua

transcender a burocracia exacerbada e inúrtil, pois o objetivo do

a da máquina administrativa, orientanclo-se pelos princípios

oalidade, moralidade, publicidacle e eftci êncta'

ensina que a jurispruclência e a doutrina vêm assinalando que

ou deiclassificaclos de licitação pirblica em virtucle clo

fornral, que não se revista de utilidade ptíúica ou que possa

que possam ser aferidos noutros documentos ou noutras

autos do processo de licitação pública.

ao princíp io da Isonomia, é evidente que a inabilitação da

ferenciado entre as licitantes, bem como excesso de formalismo

pela mesma.

Enfim, esta emPre apresentou em todo o que edital pedia, ocorre que por uma

não é motivo suficiente paua a lllesma, o qual, fazenclo assim a

a maior conconência possível para busca da proposta r-nais

que esta empresa apresentou e possui capacidade técnica para os

comissão alegar em descumprimento ao eclital.

esta comissão se equivo cou quanto da anáçise dos documentos

a qual não analisou conforme resguarda lei, edital, doutrina e

eração os serviços similares'

imentos licitatórios que contaram com a participação da

ILITADA, ela cumPre fiehnente o contrato administrativo.

ne. 560 - B. CÁGADO - CEP: 61.913-340 - MARACANAÚ/CE
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DOS PEDIDOS

De sorte que, com
provimento do presente recurso,
atacada neste, solicitarnos a ob

nas razões precedentemente aduzidas, re

efeito para que seja anulada a decisão em apreço,

clos fatos expostos para declarar a empresa

CONSTRUÇ.Ã,O E MANUTEN LIDA- EPP, APTA/HABILITADA para prosseguir no pleito

Data Vênia, a deci adrninistrativa é equivocada e contrária às normas e plincípios

reconsiderada pela douta comissão de licitações, ou fazer subirda Lei cle Licitações, merecendo
o presente recurso, à autoridade
Lei8.666193,

parao seu julgamento, nos termos clo $ 4o, do art. 109, da

s em que pede deferimento.

iùlCE, 16 de janeiro de 2024

FR

G UBO LIMA DE FREITAS
Sócio administrador

THM CO ÇAO E MANUTENÇÄ,O LTDA-EPP

) ne. 560 - B. CÁGADO - CEP: 61.913-340 - MARACANAUiCE.
L: thmmanutencao@hotmail.com

u UBO LIMA
ITAS:65801

304

Assinante Diqital:GLAUBO LIMA DE
fìE FRElrASios8o1113304
aJ L DN:cN=GLAIJBo L|MA DE FRE|TAS:
.{ .,r 4ì s;65801 1 13304, Ou=Autoridade certificadora
I I J snpe-to eRASIL, ou=ARGRowrECH,
::: ,' ,rr OU:Pessoa F¡s¡ca A1, OU=44664482000150,

i- ., ' OU=videoconferencia, O=lCP'Bras¡|, C=BR
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RECURSO DA EMPRESA T MCO
REFERENTE A INABILITA ONA

cowtlssÃo t-lcmRçno <licitacao'amontada.ce@gmäil'com>

NSTRUçÃO r
CONCORRÊN

MANUTENçÃO LTDA,

clA N0 10.10.01 12023

16 de ja o
THM <thm.admce@gmail,com>
Para: licitacao,amontada.ce@gmail.co

ATT.:A PREFEITURA MUNICIPAL D

N COIr¡ISSÃO PERMANENTE DE LI

coNcoRRÊNCIA No 10.10.01 12023

AMONTADAýCE,
rTAçÃO-CPL,

Bom dia,

Segue, para ap
recursal anexo,

reciação desta conce a comissão de licitaçöes do Município de Amontada/CE, documentação

ieferente a inabil taçã no processo licitatório CON CORRÊNC A No '10.10,0112023,08,, pa ra que,

dessa forma, possamos aPres entar ssas razöes plausfveis, justific anclo os fatos e assim, de maneira que, a

presente comissão nos Possa con resposta favoráve ao nosso referido pedido

Ciente da manifestação dos mebmos desde já, agradeço pela atenção no assunto!

atenciosamente

THM CONSTRIJçÅ2 g unuurmÇt\o LTDA:

CNPJ na. 45.67 6, 57 3/00A l -7 ;

¡7¿¡¿ Q! (Lot. Ros. Maracanatl), tta 560, Bain<t

ÇEP: 61.013"340 - Maracana(t/Cí.

Entail : Ih m. ad ntce@En ai I' cottt

nado.pdf¿Er thm amontada maior relevanci
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